
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.694 - CE  

(2011/0234805-2)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

EMBARGANTE : UNIÃO 

EMBARGADO : LUIZA DIAS FERREIRA 

ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. MULTA DO 
ART. 543-C DO CPC. CABIMENTO.
1. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário.    
2.  A decisão agravada enfatizou que a matéria objeto da controvérsia 
já fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao regime do art. 
543-C do CPC (Resp 1.244.632/CE). Assim, segundo a orientação do 
STJ, o recurso interposto deve ser considerado manifestamente 
infundado, para os fins do art. 557, § 2º, do CPC, sob pena de tornar 
letra morta os propósitos do legislador, ao estabelecer a forma especial 
de julgamento disciplinado no art. 543-C do CPC. 
3. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro 
Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar 
Asfor Rocha. 

Brasília, 22 de maio de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.694 - CE 
(2011/0234805-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUIZA DIAS FERREIRA 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo Regimental 

em Agravo nestes termos (fl. 382):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE PRESTOU SERVIÇOS NO 
EXTINTO DNER. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC.

1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que o servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro 
de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus 
proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, 
pois esta autarquia é sucessora daquela, não havendo razão jurídica para qualquer 
disparidade.

2. Orientação reafirmada no julgamento do 1.244.632/CE, sob o 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 

3. Considerando que o Agravo Regimental impugnou decisão que 
adotou posição jurisprudencial amparada em recurso submetido ao rito do art. 
543-C do CPC,  cabe a sanção pecuniária prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo Regimental não provido. Aplicação de multa de 10% do 
valor da causa, devidamente atualizado.

A parte embargante alega necessidade de prequestionamento dos arts. 2º, 37, 

40, 61, 167 e 169 da CF, a fim de viabilizar posterior interposição de Recurso Extraordinário.

Requer ainda o afastamento da multa do art. 557, § 2º, do CPC.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 59.694 - CE 
(2011/0234805-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2012.

O recurso não merece prosperar, pois os Embargos de Declaração, ante a 

ausência de omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem 

instrumento adequado ao prequestionamento com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário.

Na linha desse entendimento: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. (....) Os aclaratórios constituem meio inadequado para o 
prequestionamento de matéria de fundo constitucional, apto a permitir 
oportuna interposição do recurso extraordinário.

(...) (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1009635/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2009, DJe 
24/09/2009, grifei).

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. 
PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. (...) Os embargos de declaração, ante 
a ausência de omissão, obscuridade ou contradição no acordão embargado, 
não constituem instrumento adequado ao prequestionamento com vistas à 
interposição de recurso extraordinário 

(...) (EDcl no AgRg no Ag 743.237/DF, Rel. Ministro  PAULO 
FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009, grifei).

Quanto à multa aplicada, vale assinalar que a decisão agravada enfatizou que a 

matéria objeto da controvérsia já fora decidida pela Seção, em precedente submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC. 

Assim, segundo a orientação desta Corte, o recurso interposto deve ser 
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considerado manifestamente infundado, para os fins do art. 557, § 2º, do CPC, sob pena de 

tornar letra morta os elevados propósitos do legislador, ao estabelecer a forma especial de 

julgamento disciplinado no art. 543-C do CPC. 

Não há reparo a fazer no acórdão embargado.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2011/0234805-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 59.694 / CE

Número Origem: 200881000067939

PAUTA: 22/05/2012 JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZA DIAS FERREIRA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : LUIZA DIAS FERREIRA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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